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Ordem dos Advogados do Brasil

Seção do Estado do Rio de Janeiro

Gabinete da Presidência


Ofício 90/ 2014 (Procuradoria)      Rio de Janeiro, 16 de Julho de 2014.
Ao Excelentíssimo Senhor Presidente Do Conselho Federal Da Ordem Dos Advogados Do Brasil, Dr. Marcus Vinicius Furtado Coêlho
Excelentíssimo Presidente,
A SECCIONAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL (OAB/RJ) vem apresentar as seguintes propostas, relativas à relação entre advogado e cliente, bem como ao segredo profissional, ao projeto de novo "Código de Ética e Disciplina da OAB", em discussão no âmbito do ilustre Conselho Federal.

I. Cumpre, antes de mais nada, registrar o excelente trabalho realizado até o momento pelo Conselho Federal da OAB, que logrou preparar projeto de novo "Código de Ética e Disciplina da OAB" à altura dos anseios da advocacia.

II. Não obstante, gostaríamos, respeitosamente, de apresentar as seguintes sugestões à redação atual do projeto, ressaltadas em negrito, relativas ao Capítulo II (Relações com o Cliente), assim como ao Capítulo V ("Segredo Profissional"):

Capítulo II

Relações com o Cliente

" Art. 19. Os advogados integrantes da mesma sociedade profissional não podem representar, em juízo, no mesmo processo ou em processos relacionados, clientes com interesses opostos no caso concreto.

Parágrafo primeiro: a postulação em juízo em nome de determinado cliente não impede que o mesmo advogado ou outro advogado integrante da mesma sociedade profissional represente outrem com interesse opostos a tal cliente, seja postulando em outra justiça em outro processo não relacionado, seja prestando consultoria, assessoria e direção jurídicas sobre matéria diversa, desde que resguardado o sigilo profissional."
1. Justificativa: Em diversas comarcas, mesmo em lugares mais populosos, há grandes empresa que concentram a demanda de serviços jurídicos para a maior parte dos advogados. Recomenda-se que se evite que quase todos advogados dessas comarcas fiquem "reféns" dessas grandes empresas, o que poderia ocorrer se vigesse regra impedindo que o mesmo advogado ou outros sócios da mesma sociedade profissional representasse parte contrária a essa empresa, seja em outra justiça, seja em atividades não contenciosas, tais como a consultoria, assessoria e direção jurídicas, nas quais existe menor risco de conflito.

"Parágrafo segundo: a postulação em juízo em nome de determinado cliente não proibe que se postule em juízo ou se preste consultoria, assessoria e direção jurídicas a outrem com interesse opostos a pessoa física ou jurídica com alguma relação societária a tal cliente em litígio ou negócio jurídico não relacionado, desde que resguardado o sigilo profissional."

2. Justificativa: A economia brasileira mostra-se extremamente concentrada e um número restrito de grupos controla grande parte das atividades econômicas. Cumpre à OAB evitar que esse poderio econômico seja utilizado em detrimento do advogado. Frequentemente grandes empresas impedem que os advogados representem partes contrárias à outras empresas do mesmo grupo, mesmo sendo pessoas jurídicas distintas. Além de arrostar o princípio de direito societário da separação das personalidades jurídicas, essa postura limita o mercado dos advogados, fazendo que eles, muitas vezes, passem a ficar dependentes dessas grandes empresas. Cumpre a OAB esclarecer que não existe conflito nessa hipótese, cabendo ao advogado tão somente respeitar o sigilo profissional.

"Parágrafo terceiro: o cliente não poderá proibir que o advogado ou sua sociedade profissional represente seus concorrentes, quando não existir interesses opostos no caso concreto, desde que resguardado o sigilo profissional."

3. Justificativa: Certos clientes tentam impedir que seus advogados representem empresas concorrentes, o que vai de encontro à independência profissional da profissão e deve ser combatido pela OAB.

"Parágrafo quarto: Nas atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas, advogados integrantes da mesma sociedade profissional poderão representar, em um mesmo negócio jurídico, clientes com interesses opostos, se houver consentimento expresso e por escrito de todas as partes e seja resguardado o sigilo profissional."

4. Justificativa: Nas atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas, não é incomum que as próprias partes, por questões de eficiência e economicidade, solicitem que membros da mesma sociedade profissional representem ambos os lados. Não haveria desvio ético nessa representação de ambos os lados, desde que haja consentimento de todas as partes e seja respeitado o sigilo profissional.  Na hipótese de surgir conflito de interesses, o Código de Ética da Advocacia já contem a solução, ao determinar que cumpre ao advogado renunciar à representação (art. 20).

"Art. 24 - O substabelecimento do mandato, com reserva de poderes, é ato pessoal do advogado da causa. 

(...)

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de não estipulação, os honorários de sucumbência deverão ser repartidos observadas as seguintes regras: (a) se antes da sentença, 10% para o advogado substabelecente, (b) se depois da sentença, mas antes da decisão de 2º grau, 30% para o advogado substabelecente, (c) se depois da decisão de 2º grau e antes do trânsito em julgado, 50% para o advogado substabelecente e (d) após o trânsito em julgado, 90% para o advogado substabelecente.

Parágrafo Quarto - Na hipótese de não estipulação, os honorários contratuais de êxito deverão ser repartidos observadas as seguintes regras: (a) se antes da sentença, 10% para o advogado substabelecente, (b) se depois da sentença, mas antes da decisão de 2º grau, 20% para o advogado substabelecente, (c) se depois da decisão de 2º grau e antes de decisão de recurso ao STJ ou TST, 50% para o advogado substabelecente; (d) se na pendência de recurso ao STF, 80%, e (e) após o trânsito em julgado, 90% para o advogado substabelecente."

5. Justificativa: Recomenda-se, salvo acordo em sentido diverso, a regulamentação da repartição dos honorários sucumbenciais, bem como honorários contratados em caso de substabelecimento, para mitigar as controvérsias a esse respeito.

Capítulo V

Segredo Profissional

"Art. 35. O advogado tem o dever de guardar segredo dos fatos de que tome conhecimento ou das confidências que lhe sejam feitas, no exercício da profissão, ainda que as tenha obtido como conciliador, mediador ou árbitro.
Parágrafo único. O segredo profissional abrange os fatos de que o advogado tenha tido conhecimento em virtude de funções desempenhadas na Ordem dos Advogados do Brasil."

6. Justificativa: além da postulação em juízo ou administrativa e das atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas, o advogado pode atuar como conciliador, mediador ou árbitro. É recomendável que, nessas funções, ele também esteja sujeito ao dever de confidencialidade.

"Art. 36. O segredo profissional é de ordem pública, independendo de solicitação de reserva que lhe seja feita pelo cliente.

Parágrafo Primeiro. Presumem-se confidenciais quaisquer comunicações epistolares ou por meio de mensagens eletrônicas, ou quaisquer outros registros de contato direta ou indiretamente relacionados ao exercício de advocacia entre advogado (seja prestador de serviço ou empregado) e cliente, ou entre advogado e terceiro que esteja envolvido na prestação do serviço advocatício, tais como estagiários, assistentes administrativos e assistentes técnicos.

Parágrafo segundo: O segredo profissional do advogado aplica-se a processos judiciais, arbitrais e administrativos mesmo se tais processos estiverem em trâmite no exterior, devendo ser respeitado, especialmente por outros advogados, que não poderão solicitar sua desconsideração."

7. Justificativa: A presunção de confidencialidade deve abarcar não só as correspondências, em papel ou eletrônicas, entre advogados e clientes, mas também outras formas de registro do contato entre eles, tais como gravações de conversas.

8. Verifica-se atualmente alguns abusos, em que partes ou juízes solicitam cópia de comunicações entre advogados e terceiros, tais como assistentes técnicos, mesmo que tenham sido emitidos no contexto do exercício da advocacia, sob o argumento de que não estaria enquadrado exatamente na presunção de segredo profissional, conforme a redação atual do Código de Ética da Advocacia. Urge-se que isso seja ajustado, para deixar claro que qualquer comunicação de advogado no contexto do exercício profissional deve ser englobada no segredo profissional.

9. Há, ainda, certos abusos em processos judiciais e arbitrais no exterior, em que não se respeita o segredo profissional da correspondência do advogado brasileiro, inclusive por iniciativa de outros advogados brasileiros, sob a equivocada justificativa de que não se aplicaria a lei brasileira. Esta proposta pretende esclarecer que as comunicações do advogado brasileiro no contexto do exercício da advocacia são objeto de segredo profissional, independentemente de onde o processo está em trâmite.

"Art. 39. O advogado não é obrigado a depor, em processo judicial, arbitral ou administrativo, ainda que em trâmite no exterior, sobre fatos a cujo respeito deva guardar segredo profissional, mesmo que com autorização do cliente."

10. Justificativa: Esta proposta visa, mais uma vez, esclarecer que o dever de   confidencialidade do advogado aplica-se a todo o tipo de processo, mesmo se estiver em trâmite no exterior. Além disso, para evitar pressão indevida do cliente para que o advogado deponha em juízo, a vedação a depoimento deverá ser absoluta.

III. Por fim, agradecemos a oportunidade de contribuir para tão relevante projeto e prostestamos nossos votos da mais alta estima.

Aproveito o ensejo para renovar os protestos de estima e consideração. 

Felipe de Santa Cruz Oliveira Scaletsky

Presidente da OAB/RJ
Luiz Gustavo A.S Bichara
Procurador-Geral da OAB/RJ

Joaquim Muniz
Conselheiro da OAB/RJ
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